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RESPOSTA DA EMPRESA SOLUT SOLUÇÕES E SERVIÇOS
DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE EIRELI À

DILIGÊNCIA REQUERIDA

Concorrência Eletrônica nO2024.09.16.1

Rua 03 de Agosto nO200 - Centro - UMARIICE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2024.09.16.1

RESPOSTA À DILIGÊNCIA

PREZADO SENHOR,

1- DOS FATOS

1.1 - DA EXEQUIBILlDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DA REQUERENTE

Conforme mensagens da "SALA DE CHAT" a Requerente, após Parecer Técnico, essa nobre CPL
solicitou, em sede de diligência, que fosse realizado o saneamento dos pontos atacados, bem como,
a demonstração da exequibilidade dos valores inseridos em nossa Carta Comercial.
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Vejamos o que foi apontado através do Parecer Técnico:

• Pl'eç.ô MmsâI dê AflígUél (proposto): R$ 5.610.17
• DéSêOutu APIi~do: 70,63%.

o valor atribuído ao Caminhão CQmpactador se d:U em razão d "';q~la Requerente já é proprietária
do referido veículo, ou seja, não haverá custos com aquisição ou'álJguel do bem.

• Vllfur dC)Camibh'ito ç.ompactador compieto (Re/etênrla): R$ 296.589,60
• Valor do Canúnbão C~)mpa(,1ad().r l~tnlpfett) (Proposto):. RS 2.965,90
• Desl"Onfn Aplicàdo: 99,00%

Além de já possuir veículos com as caraCterísticas necessárias ara a execução do objeto do
presente Certame, a Requeretl!e possui pessoal para r":alizar os serviços de manutenção e
conservação dos Caminhões, fat,P que permite a oferta de I:Im valor mais vantajoso para a
Administração Pública.

A População do município de Umari, de acordo com o Censo o IBGE de 2022 é de 6.871 habitantes,
e a Requerente, atualmente, executa serviços similares ao objeto ao presente Certame em Caririaçu
e Piquet Carneiro, por exempjp, que possuem uma população. de 26.320 e 16.616 habitantes,
respectivamente, ou seja, possui conhecimento suficiente pafa"émbasar os valores apresentados
em sua Proposta Comercial.

. ....,.
Somado ao fato de possuir cénhecimento suficiente para aferir os custos relacionados à execução
dos serviços, ora licitados, a Requerente apresentou garantia adicional de proposta, fato que dá
plena segurança Rara que essa unicipalidade confirme ihexequibilidade da-Proposta Comercial
apresentad~.

"(...) eventual valor muito inferior ao que foi previsto pela Administração no
orçamento-base da licitação não é, por si só, indicador absoluto de
inexequibilidade da proposta, haja vista, por exemplo, a possibilidade de que
referido valor orçado contenha equívocos ou a licitante consiga demonstrar
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o Acórdão 465/2024 do TCU, destacou ainda que a oferta de valor mais reduzido em licitação pode
decorrer de uma estratégia empresarial legítima, que não necessariamente implica a
inexequibilidade da proposta:

"(...) o Tribunal, em sua jurisprudência (Acórdãos 325/2007, 3092/2014,
ambos do Plenário), apresentou exemplos de estratégias comerciais que
podem levar uma empresa a reduzir sua margem de remuneração incluída
em sua proposta de preços, a saber: (i) interesses próprios da empresa em
quebrar barreiras impostas pelos concorrentes no mercado; ou (ii)
incrementar seu portfólio; ou aindã (iii) formar um novo fluxo de caixa
advindo do contrato.

"1;('.

Em outras palavras, ainda que a proposta aa licitante tenha sido inferior ao
patamar de 75% do valor orçado pela Administração, a empresa pode ter
motivos comerciais legítimos para fazê-lo, cabendo à Administração
perquiri-los, dando oportunidade ao licitante para demonstrar a
exequibílilJade do valor proposto".
(TeU - Ac6rdão 465/2024)

Em outra oportunidade, través do Acórdão 803/2024, do Plenárior"foi reconhecido que não é papel
do Estado exercer "uma espécie de curatela dos licitantes",rrredi~nte a imposição de parâmetro
absoluto de inexequibilidade de preços. Afinal, há uma evidente impossibilidade de a Administração
Pública considerar, por meio de um critério legal objetivo, toa as as nuances da atividade econômica.
Confira-se:

"Ao tutelar a lucratividade dos proponentes e a exequibilidade das
propostas, o Poder Público interfere indevidamente na seara privada criando
restrições indevidas para o setor produtivo praticar os preços que bem
entender e, flor conseçulnte, também arcat: c m as consequências de suas
decisões.
25, Ai da q' e fosse possível estabe ecer m te! regras sealmente eficazes
para a alisar a exequi6i1idade, tais 'negras,n60 poderiam captar diferentes
tipo ge decisão' empresarial. ;4 título d ,~~emplo, cito o caso do particular
que oferta preço inexeautveí porque eseiã obter um determinado atestado
de capaciqadé "técnicapara consegu!fi efltrar;<emum novo mercado. É o custo
de aqui;ição de um' novo cliente, qí1e~úitas vezes o setor produtivo está
disposto a incorrer".
(TeU - Acórdão 803/2024)

No entendimento do Tribunal de Contas da União, a exclusão do certame de proposta passível de
demonstração de exequibilidade constitui falta grave, visto que os fatores externos que oneram a
produção incidem de maneira diferente sobre cada empresa, a depender da situação empresarial,
facilidades ou dificuldades que permeiam nas negociações.
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o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a interpretação do dispositivo
não seja rígida, literal e absoluta. A presunção de inexequibilidade, também para a jurisprudência,
deve ser relativa, oportunizando ao licitante à demonstração de exequibilidade da proposta, FATO
QUE FOI DEVIDAMENTECOMPROVADOPELAREQUERENTE.

- - . ",
A SOLUTSOLUÇOESESERViÇOSDELlMPEZACONSERVA~O EJRANSPORTELTDA), cumpriu todas
as exigências previstas no instrumento convocatório, de acordo-com a legislação pátria e normas
dos órgãos responsáveis pela certificação das concorrentes.

Lembramos que um dos princípios norteadores do Direito Administrativo, em especial no que diz
respeito à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é o princípio da Legalidade e competência
vinculada. O insigne Jurista Marçal Justen Filho, em sua festejada obra Comentários a Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, assim se posiciona sobre o tema, onde a Comissão nunca
deve perder o sentido principal de um processo de licitação, que é a promoção da
competitividade.

~,. . .~,"'

Uma vez frustrada esta expectativa, fica o Certame desprovid~ de seu principal objetivo.

Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino
Administrativo, 7ª edição:

Paulo em sua obra Direito

UAdoutrina conceitua licitação como um Brocedjmento administrativo, de
obse ân.tià obrigatória pelas e tidades governamentais, em que,
obse ada a ígúaldàde entre os participantes, deye ser selecionada a
, elhor pro!;Josta dentre as apresentadas pelos inte essados em com elas
travar determinadas relações d c.óritêwdo patrimonial, uma vez
preenchitfos os requisitos mínimos neéessãrtos ao bom cumprimento das

. pbrigações a que eles de propõem.'~ \1 e 'r O .'.
[Grifos'é destaques nossos) > ~ ~ -

Continuando o pensamento em sua obra, o Ilustre Jurista assim se pronuncia:

UÉcerto que a administração deverá obter a proposta mais vantajosa. Mas
selecionar proposta mais vantajosa não é suficiente para validar a Licitação.
A obtenção da vantagem não autoriza violar direitos e garantias individuais.
Portanto, deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa mas, além disso,
têm de respeitar-se os princípios norteadores do sistema jurídico, em
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~ ~,~?',~,~!~J
especial o da isonomia. Por mais vantajosa que fosse a proposta s 'ona~,
não seria válida licitação que violasse direitos e garantias individual'w.,o)---_-

Sendo assim, a SOLUT SOLUÇÕES E SERViÇOS DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE LTDA
reconhece e parabeniza a conduta dessa nobre CPL em oportunizar a demonstração da
Exequibilidade de sua Proposta Comercial, bem como, tendo em vista do atendimento integral da
diligência, requer, desde já, a declaração de CLASSIFICAÇÃO E VENCEDORA DO CERTAME,
observando-se, assim, todos os princípios da concorrência em contendo.

Termos em que pede e espera deferimento.

Cedro/CE, 25 de novembro de 2024.
Documento assinado digitetmente

OANlfl PINHEIRO DE SOUZA TORRES
Data: 25i11j2024 20:52:40-0300
Verifique em https:/fvalidarJti.gov.br

SOlUT SOLUÇÕES E SERViÇOS BETINu·t:..t:A
CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE LTD~

CNPJ n!l 40.195.404/0001-00
DANIELPINHEIRO DE SOUZA TORRES

".Representante Legal

RV).f:O·
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TERMO DE CONTRATO N° 2022.08.01.01

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
INFRAESTRUTURA, COM A EMPRESA SULUT
SOLUÇÕES E SERViÇOS DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO
E TRANSPORTE EIRELI-ME, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

o Município de Caririaçu, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Parque
Recreio Paraiso S/N, Caririaçu - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nO06.738.132/0001-00,
através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, representada pelo seu

_.,......__Ordenador de Despesas, o Sr. Ricardo Santos Barros, infra firmado, doravante denominado
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, SULUT SOLUÇÕES E SERViÇOS DE
LIMPEZA CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE EIRELI-ME, com endereço à Rua Coronel
Augusto Lima, N.o 157 - Sala A - Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira-CE,
Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o nO 40.195.404/0001-00, neste ato devidamente
representada pelo seu proprietário o Sr. Daniel Pinheiro de Souza Torres, portador(a) do CPF
na 030.120.753-48, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de Concorrência Pública nO2022.05.0$.01 e Processo nO2022.05.06.01 J em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA· DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL .
1.1- Fundamenta-se este contrato na Concorrência,P{lblic, n° 2022.05.06.01, na Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.
1.2 A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de Empreitada por
Preço Global, na forma do Art. 10, inciso li, alínea "ai', da Lei 8.666193.

CbAQSULA SEGUNDA - DO OBJETO _
,,_..._,2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇAO, DE PESSOA JURIDICA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERViÇOS NA COLETA E TRANSPORTE DE RESíDUOS
DOMICILIARES, COMERCIAIS, RESÍDUOS VEGETAIS, CONSTRUÇÃO, VARRIÇÃO,
CAPINAÇÃO E PINTURA DE MEIO FIO DE VIAS URBANAS NA SEDE E DISTRITOS E
VILAS DO MUNICIPIO DE CARIRIAÇU-CE e especítlcações constantes da proposta de preços
da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCEIRA· DO VALOR ,E DA DURACÃO DO CONTRATO
3.1~ A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o
valor global de R$ 847.906,85 (Oitocentos e Quarenta e Sete Mil, Novecentos e Seis Reais
e Oitenta e Cinco Centavos), sendo pago mensalmente o valor correspondente a quantia de
R$ 169.581,37 (Cento e Sessenta e Nove Mil, Quinhentos e Oitenta e Um Reais e Trinta e
Sete Centavos).
3.2- O contrato terá prazo de vigência da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2022,
conforme estabeJecido no Cronograma físico Financeiro, podendo ser prorrogado nos termos
do inciso 11 do art. 57 da lei n° 8.666/93 e suas alterações pôsteriores, caso seja justificável.

Endereço: Rua Parque Recreio Paraiso S/N, Caririaçu Mea, rá
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CLAUSULA QUARTA· DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO
4,1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à Secretaria
de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.
4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de
medição;
4.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura
pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Caririaçu.
4.4- Fica condicionado ao pagamento da 1a medição a apresentação por parte da
CONTRATADA dos documentos que seguem:
a) Registro junto CREA, ART - "Anotação de Responsabilidade Técnica" de execução do objeto
contratual, conforme lei, perante a Prefeitura Municipal de CARIRIAÇU, sob pena de retardar o
processo de pagamento;
b) Matrícula CEI (Cadastro Específico do INSS) da Previdência Social, referente ao objeto
contratual, com a identificação dos serviços de limpeza pública perante o INSS, conforme IN
do INSS 069/2002, sob pena de retardar o processo de pagamento;
4.5. A Contratada por ocasião dos pagamentos ficará obrigada a apresentar todas as condições
de habilitação no que tange a regularidade fiscal exigidas na Lei de Licitações, conjuntamente
a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP), referente a inscrição CEI do objeto contratual, conforme IN do INSS
069/2002, sob pena de retardar o processo de pagamento.
4.6 - A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com
relação às parcelas destinadas à instalação e/ou mobilização de equipamentos, limitando a
despesa até o valor máximo correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor efetivamente
orçado/proposto.

cLÁUSULA QUINTA· DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO;
5.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais

""" poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base
na tabela de preços da SEINFRA, ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja
extinto.

cLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da(s) dotação(ões)
orçamentária(s) nO0206.15.452.0010.2,022, elemento de despesa nO3.3.90.39.00.

"

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 10, art. 65, da Lei no 8.666/93
e suas alterações posteriores. •

Endereço: Rua Parque Recreio Paraiso S/N, Carirlaçu - Ceqrá
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CLAUSULA OITAVA - DOS PRAZOS
8.1- O prazo de execução do objeto desta Concorrência é definido pelo período estabelecido
no Cronograma Físico Financeiro da, contados a partir da data de sua assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei nO8.666/93 e suas alterações.
8.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado
e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos
serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Caririaçu.
8.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Infraestrutura) até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força melhor ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Caririaçu, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

CLÁUSULA NONA - .DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANtE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais IFaturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLÁU~ULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAPA
10.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
nesta Concorrência Pública, no Termo Contratual e na propcsta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
10.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.5- Facilitar a ação da fiscalização na Inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de CARIRIAÇU, mesmo no caso de ausência
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos
seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes;
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo q~e
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio,
por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especíücadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

Endereço: Rua Parque Recreio Paraiso S/I{; Caririaçu -S..ee,ará
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10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades <>"""n1"<>N-~."'''''-f:!~~~

CONTRATANTE;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre
a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Caririaçu por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência
às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Carínaçu;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
10.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danose/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação
das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
10.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o
disposto na legislação federal, Ministério do Turismo e Municipal em vigor, inclusive a Lei nO
9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
10.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a} Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b} Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado; .
c} Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da
apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Caririaçu, sob pena de
retardar O processo de pagamento;

cLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa,
a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência. '
b) Multas de:
b.1} 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação
feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia
de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de eo {sessenta} dias;

Endereço: Rua Parque Recreio Paraíso S/N, CaririaÇu - 'eará
~r;:P! 63.220.000 ~ ./



PMC
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de
Caririaçu, em caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias na execução dos serviços.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offício" da CONTRATADA,
mediante subtração a ser efetua'da em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha
junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de Caririaçu-Ceará,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; .
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitação.

CLÁUSULA.DÉCIMA~Eg'.lNDA. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO8.666/93;
12.3· Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 18 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

--.

CLÁUSULA DÉCIMA-TliRCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1- Os recursos cabtveís serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da
Lei n° 8666/93 e suas alterações.
13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petlçãodeviõarnente arrazoada e subscrita
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal
de Caririaçu.
13.3- Os recursos serão protocolados na Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Infraestrutura de Caririaçu-Ceará, e encaminhados à Comissão de Licitação.

14.0 DA FISCALIZAÇÃO
14.1 Fiscalização será realizada por servidor a ser designado pela Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura para acompanhar a execução dos serviços do objeto
contratual;

15.DA exECUÇÃO DO OBJETO
15.1- A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto desta licitação, nos locais estabelecidos,
Vide Projeto em anexo.
15.2- A CONTRATADA deverá executar o objeto, de acordo com as especlficaçôes
estabelecidas no ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO, MEMORIAL DE CALCULO,
PLANILHA DE PREÇO, BOI E CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO.

Endereço: Rua Parque ReC1'eioParaiso S/N, Carirlaçu - Ceará rf.. '\
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CLAÚSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Caririaçu, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente. que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes. firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

car.i.r.ia
ç
.o-c.. e.a.rá, E~ 0\ de A90S. t.o....d.e 2...022.

~~~~
RICÀROO SANTOS BARR&S

Gestor do Fundo Geral
CONTRATANTE

Daniel Pinheiro de Souza Torres
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Endereço: Rua Parque Recreio Paraiso S/H, Carfriaçu - Ceará
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ORDEM DE SERViÇO

N° da Ordem de Serviço Modalidade da Licitação

I
2022.08.01.01- 01 Concorrência Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU- CEARÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA !

l
N° da Licitação Data do Contrato
2022.05.06.01 01 de Agosto de 2022.
Contratado
SULUT SOLUÇÕES E SERViÇOS DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE EIRELI-
ME ' " ,-_ .. ' --Endereço:
Rua Coronel Augusto Lima, N.o 157 - Sala A - Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da I
Mangabeira-C E
N° do CNPJ I CPF. N° do Telefone/Fax ;

40.195.404/0001-00
Autorizo a execução dos serviços abaixo,discriminados:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS NA
COLETA E TRANSPORTE DE RESiDUOS DOMICILIARES, COMERCIAIS, RESíDUOS
VEGETAIS, CONSTRUÇÃO, VARRIÇÃO, CAPINAÇÃO E PINTARA DE MEIO FIO DE VIAS
URBANAS NA SEDE E DISTRITOS E VILAS DO MUNICIPIO DE CARIRIAÇU-CE.

Valor Global: R$ 847.906,85 (Oitocentos e Quarenta e Sete Mil, Novecentos e Seis Reais e
Oitenta e Cinco Centavos).

Validade da Proposta Prazo de Execução:
60 (sessenta) dias. A partir de sua assinatura até 31 de Dezembro de

2022, podendo o mesmo ser prorrogado de
acordo com o art. 57, inciso 11 da Lei de Licitações
8666/93 e suas alteracões posteriores.

E LIMPEZA CONSERVAÇAO E TRANSPORTE EIRELI-
ME

Daniel Pinheiro de Souza Torres
CONTRATADO

Endereço: Rua Parque Recreio Paraiso S/N, Carl.rl.açu - Ceará
('!F,p, 63.220-000
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CONTRATO N° 20220481

o Município de r:>IQUETCARNEIRO, através da(o).SJ:C. MUN. INFRA-ESTRUTURA E
RECURSOS HIDRICOS, neste ato denominado CONTRATANTE, localizado na
PRAÇA MARIANO AIRES,S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nO07.738.057/0001-31,
representado pelota) Sr.(a) FRANCISCO NICLÉZIO BEZERRA VIEIRA, Secretário,
residente na RUA ALTO DOS MAIAS, portador do CPF nO002.144.223-13 e, de outro
lado SOLUT SOLUÇÕES E SERViÇOS DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E
TRANSPORT, inscrita no CNPJ(MF) CNPJ 40.195.40410001-00, estabelecida na RUA
CORONEL AUGUSTO LIMA, 157, SALA A, CENTRO, Lavras da Mangabeira-CE, CEP
63300-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada por DANIEL PINHEIRO DE SOUZA TORRES, residente na SITIO
PATOS, S/N, DT ARROJADO, Lavras da Mangabeira-CE, CEP 63300-000, portador
do(a) CPF 030.120.753-48, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada
têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com a
CONCORRÊNCIA nO2022.02.28.01 e a proposta apresentada pela CONTRATADA,
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nO
8.666/93 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Lei N° 8.666/93 e suas alterações, a
Concorrência Pública n02022.02.28.01 e seus ANEXOS, devidamente homologada, a
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo ,oindependentemente de
transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. A PRESENTE LICITAÇÃO TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE
SERViÇOS DE VARRIÇÃO, CAPINAÇÃO, PODA DE ARVORES,
OPERACIONALlZAÇÃO, COLETA E TRANSPORTE oDE RESíDUOS SOLlDOS
DOMICILIARES E URBANOS DO MUNICIPIO, JUNTO À SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HíDRICOS DO MUNICíPIO DE PIQUET
CARNEIRO-CE.

lTEt·1 DE:scp.rcAo/~5PECI E'jCAÇÕJ::S IlN!DAfJE OUANTln.~.DE VALOR UNITÁRiO VF.LüR
TOT,\L

046270 sssvrco DE COLETA E TRANSPORTE DE ~DW UREPJIO. VARRI M!;S 10,00
1.58e.:-~12,50

CJ..O, CAPIl,lACAo, ROCO,
?IN'l'OAA DE MELO rro, POD1\ DE ARVORES

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas no
respectivo Edital e seus ANEXOS, e em obediência ao caderno de encargos do D.E. e
às Normas da ABNT.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ 1.588.512,50 (um milhão, quinhentos e W
oitenta e oito mil, quinhentos e doze reais e cinquenta centavos), a ser pago com ,
recursos orçamentários do Exercício 2022 Atividade 1001.154520343.2.096 o o;,
Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública, Classificação econômica 3.3.90.39.00 /
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Outros servo de terc. pessoa jurídica, Subelemento
1.588.512,50.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS

4.1. Os serviços objeto deste Contrato deverão ser executados e concluídos dentro do
prazo de 10 meses (dez meses), contados a partir da publicação do extrato de
contrato no 0.0., podendo ser prorrogado nos termos da Lei nO 8.666/93 e suas
alterações.

4.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização do DE.

4.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos: à CONTRATANTE, até 10
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

4.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contratual.

5.CLÁUSULAQUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços
contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da
proposta, peja variação dos índices constantes da revista "CONJUNTURA
ECONÔMICA" (índice Nacional da Construção Civil - INCC) editada pela Fundação
Getúlio Vargas.

5.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

lo =
I =

Valor do reajuste procurado;
Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
indice final - refere-se ao mês de aniversario 'anual da proposta.

R =
V =

5.1.1.1. O fator deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente
da quinta casa decimal em diante.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. As medições deverão ser elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com
a fiscalização dos serviços executados e entregues na sala de medição do D.E., até o
dia 20 de cada mês. As medições terão periodicidade mensal entre os dias 21 do mês
em referência e 20 do mês subsequente, exceto a primeira que será elaborada no início
dos serviços até o dia 20 e a medição final que será elaborada entre os dias 21 e o ~.. ~\
término da obra. ~
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6.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados.eéeí
da quitação das seguintes obrigações patronais referentes ao mês anterior ao do
pagamento: ••
a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste
instrumento.
b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior.

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte)
dias a partir do recolhimento destes encargos.

d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela
Fiscalização do Contrato.

e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados.

6.3. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório
Mensal sobre Segurança e Medicina do Trabalho na obra/frente de serviço, indicando,
se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações
realizadas pela Delegacia Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as
inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA.

6.4. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e
quitações acima referidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDiÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS
SERViÇOS

7.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e
atribuição/especificação técnica,

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções,
podendo o D.E. solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada
inconveniente.

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se
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estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das
autoridades competentes e das disposições legaisjigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificados no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do Contrato.

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e para-fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc.,
ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE.

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do Contrato.

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados
à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.

j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente ..

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,
obs.ervando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a
Lei nO9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98.

I) Responsabilizar-se perante aos órgãos e representantes dó Poder Público e terceiros
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus
empregados, prepostos ou contratados.

m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãO exigidas na licitação.

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o
andamento dos serviços e Os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. OS
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; e

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDiÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS
SERViÇOS

8.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS no ANEXO I. I~\I .
\ '
"
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b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado,

••c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente
individualmente considerado, mesmo que não seja de sua fabricação, garantindo seu
perfeito desempenho,

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da
1a (primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas
definidas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção - PCMAT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -
PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de
pagamento,

e) Registrar o presente Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei,
e apresentar o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica"
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante ao DE, sob pena de
retardar o processo de pagamento,

f) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc" produzidos
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

g) Apresentar até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço um
novo Cronograma Físico-Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela
fiscalização do DE, em 05(cinco) vias,

h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até os limites previstos em lei.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DOS SERViÇOS E FISCALIZAÇÃO

9,1. Os serviços objeto deste Contrato serão acompanhados pelo GESTOR
especialmente designado pelo CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por
engenheiro designado pelo D.E., os quais deverão ter perfil para desempenhar tais
tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades
assumidas,

9.1,1, Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR,
entre outras atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus
prepostos, ou obter da CONTRATANTE/INTERVENIENTE, tempestivamente, todas as
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem
essas solicitações de providências.

9.1.2. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA.
b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário.
c) Verificar e atestar as medições e encaminhá-Ias para aprovação da CONTRATANTE.
d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas
ou implícitas, :



e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serv
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios,
f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodoi executivos mais adequados.
g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor
qualidade na execução do objeto licitado. .
h) Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-os às
condições específicas.
i) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações.
j) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATANTE, exigindo
a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos.
k) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas.
I) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre. a execução do Contrato.
m) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente,
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão.
n) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras
executadas ou daquilo que for produzido pela CONTRATADA.
o) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas.
p) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas
possibilidades de correção.
q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços mal executados ou não
executados e sugerir a aplicação de penalidades à CONTRATADA em face do
inadimplemento das obrigações.
r) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de
execução do objeto contratado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SUBCONTRATAÇÕES

10.1. A CONTRATADA poderá subempreitar parte da obra, desde que formalmente
autorizada pelo CONTRATANTE, conforme exigências:

10.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento
do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora
é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto.

10.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do
CONTRATANTE com os subcontratados.

10.1.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas
por razões técnicas ou administrativas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERViÇOS

11.1. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da
comunicação da CONTRATADA;
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão' técnica, designada pelo
CONTRATANTE/D.E., respectivamente, mediante Termo de Entrega e Recebimento
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias contados
do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a
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adequação do objeto aos termos contratuais, observados o disposto no art.
8.666/93.

••11.2. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante
apresentação da baixa da obra no CREA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1z:1. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e
penais previstas na Lei nO8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA:

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso das parcelas mensais, até
o limite de 30 (trinta) dias;

b) Multa de 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não
cumprida do Contrato; e

c) Rescisão do pacto, a critério do CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviços,
superior a 60 (sessenta) dias.

12.2. Caso o Contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita
às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei n?
8.666/93 e suas alterações:

a) Perda integral da garantia de execução do Contrato; e

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.

12.3. As multas aplicadas serão descontadas ex-officio de qualquer crédito existente da
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como' base de cálculo o cronograma
inicial dos serviços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais,
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista pôr parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto
das Licitações;
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do Contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

rf'/
~
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As partes elegem o Foro da Comarca de Piquet Carneiro-Cê, como o único
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04
(quatro) vias de igual forma e teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, na
presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

,
)(
SEC.MU U RA E RECURSOS HíDRICOS

07.738,057/0001-31
üNTRATANTE

Testemunhas:
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